DECLARAÇÃO DE PRIVACIDADE

para o tratamento de dados pessoais relativos a:

PEDIDOS DE SUBVENÇÃO E

PROCEDIMENTOS DE ADJUDICAÇÃO DE CONTRATOS

1. Contexto e responsável pelo tratamento dos dados

Como o serviço da Comissão procede à recolha e tratamento de dados pessoais, está sujeito ao disposto no Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados.

As operações de recolha e tratamento de dados pessoais são efetuados sob a responsabilidade do responsável pelo tratamento dos dados, indicado nas Instruções aos Proponentes ou no Formulário de pedido de subvenção.

2. Que informações pessoais recolhemos, para que efeitos, com que base jurídica e através de que meios técnicos?

Tipos de dados pessoais

Os dados pessoais recolhidos e tratados posteriormente dizem respeito aos candidatos requerentes de subvenção, aos proponentes

e ao seu pessoal ou subcontratantes (pessoas singulares). Podem tratar-se dos seguintes dados:
· Nome;
· Função;
· Dados de contacto (endereço eletrónico, número de telefone profissional, número de telefone móvel, número de fax, endereço postal, empresa e serviço, país de residência, endereço Internet);

· Certificados que comprovam o pagamento de contribuições para a segurança social e de impostos, certificado de registo criminal;

· Referências da conta bancária (códigos IBAN e BIC), número de IVA, número de passaporte, número de bilhete de identidade;

· Informações para efeitos de avaliação dos critérios de seleção ou de elegibilidade: conhecimentos especializados, competências técnicas e linguísticas, habilitações académicas, experiência profissional, incluindo informações sobre o emprego atual e empregos anteriores;
· Declaração sob compromisso de honra que não se encontram em nenhuma das situações de exclusão referidas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da União Europeia.

Objetivos específicos

Após a receção pela Comissão Europeia do seu pedido de subvenção, proposta ou pedido de participação, os seus dados pessoais são recolhidos e posteriormente processados para efeitos da gestão e administração dos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções pelos serviços da Comissão.

Bases jurídicas

Bases jurídicas para o tratamento dos dados pessoais:

· Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 do Conselho.

· Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comissão, de 29 de outubro de 2012 , sobre as normas de execução do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União.

Meios técnicos

Os seus dados pessoais são facultados aquando da apresentação do seu pedido de subvenção, de candidatura ou proposta. As informações recolhidas são armazenadas em ficheiros num sistema seguro e isolado. As informações são processadas pelo pessoal da Comissão e transferidas para os sistemas da Comissão (como descrito no ponto 4), sob a responsabilidade do responsável pelo tratamento, mencionado ou no Formulário de Pedido de Subvenção ou nas Instruções aos Proponentes.

3. Quem tem acesso aos seus dados pessoais e a quem podem ser divulgados?

Para os efeitos acima descritos, o acesso aos seus dados pessoais é dado às seguintes pessoas, sem prejuízo de uma eventual transmissão aos organismos de controlo ou de inspeção, em conformidade com o direito da União Europeia:

· Pessoal da Comissão, bem como peritos externos e contratantes que trabalham em nome da Comissão para efeitos de gestão dos procedimentos de adjudicação de contratos e de avaliação das propostas, dos procedimentos de concessão de subvenções e de avaliação dos pedidos de subvenção, bem como os organismos encarregados de uma missão de controlo ou inspeção em conformidade com a legislação da União aplicável (por exemplo, auditorias internas, Instância especializada em matéria de irregularidades financeiras, Organismo Europeu de Luta Antifraude – OLAF);

· Membros do público: no caso de lhe ser adjudicado um contrato pela Comissão, os seus dados pessoais serão tornados públicos, em conformidade com a obrigação da Comissão de publicar informações sobre os resultados dos procedimentos de adjudicação, assim como sobre os beneficiários de fundos provenientes do orçamento da União Europeia (artigos 103.º A, 128.º e 35.º do Regulamento Financeiro, respetivamente). As informações em questão consistirão, nomeadamente, no seu nome e endereço, no montante atribuído e na designação do projeto ou programa para o qual lhe é adjudicado um contrato. Serão publicadas no suplemento S do Jornal Oficial da União Europeia e/ou no sítio Web da Comissão. 
4. De que forma é assegurada a proteção e salvaguarda dos dados pessoais?

Os dados pessoais recolhidos e todas as informações conexas são armazenados:

· após o encerramento do procedimento de adjudicação, ou 
· após o encerramento do procedimento de concessão de subvenções

nas instalações da Comissão e nos servidores de um centro de informática da DG DIGIT ou da Direção-Geral que emite o convite à apresentação de propostas ou que lança o procedimento de adjudicação. As instalações da Comissão e o funcionamento de todos os centros de informática respeitam as decisões de segurança da Comissão e as disposições estabelecidas pela Direção de Segurança da Direção-Geral dos Recursos Humanos e da Segurança.
5. Como pode verificar, alterar ou apagar os seus dados pessoais?

Caso deseje verificar quais são os dados pessoais que lhe dizem respeito conservados pelo responsável pelo tratamento de dados, assim como modificá-los, corrigi-los ou apagá-los, pode contactar os responsáveis através das informações mencionadas no Formulário de Pedido de Subvenção ou nas Instruções aos Proponentes, especificando claramente o objeto do pedido. Qualquer correção dos seus dados pessoais será tida em consideração do ponto de vista da proteção de dados.
Chama-se a atenção para as consequências de um pedido de supressão, uma vez que este pode levar a uma alteração das condições da proposta e conduzir à exclusão, tal como previsto no artigo 160.º das normas de execução (ver base jurídica no ponto 2 supra).

6. Durante quanto tempo são conservados os seus dados pessoais?

Os seus dados pessoais são conservados do seguinte modo:

· Os ficheiros relativos aos procedimentos de concurso, incluindo os dados pessoais, são conservados nos serviço responsável pelo concurso até que esteja concluído e nos arquivos por um período de 10 anos a contar da data de assinatura do contrato. No entanto, as propostas dos proponentes preteridos só devem ser consevadas durante 5 anos a contar da data de assinatura do contrato.
· Os ficheiros relativos aos procedimentos de concessão de subvenções, incluindo os dados pessoais, são conservados no serviço responsável pelo procedimento até que esteja concluído e nos arquivos por um período de 10 anos a contar da data de assinatura das convenções ou decisões relativas às subvenções. No entanto, as candidaturas recusadas só devem ser conservadas durante 3 anos após a finalização do convite à apresentação de propostas.
· Até ao termo de uma eventual auditoria se esta tiver início antes do termo do referido período.

· Após o prazo mencionado supra, é realizada uma amostra dos ficheiros relativos aos concursos e procedimentos de concessão de subvenções que contêm dados pessoais de forma a ser transferidos para os arquivos históricos da Comissão para conservação. Os ficheiros não incluídos na amostra são destruídos.
7. Dados de contacto
Para quaisquer questões relacionadas com os seus direitos, não hesite em contactar o responsável pelo tratamento de dados, utilizando as informações de contacto mencionadas no formulário de pedido de subvenção ou nas Instruções aos proponentes, e especifique o seu pedido.

Quaisquer informações relativas ao tratamento dos seus dados pessoais são inseridas no registo do responsável pela de proteção dos dados da comissão:

http://ec.europa.eu/dataprotectionofficer/register/index.cfm?TargetURL=D_REGISTER

8. Recurso

Em caso de litígio, as queixas podem ser dirigidas à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados 

http://www.edps.europa.eu
2013.1
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